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Estado do Ceará 
PREFEITURA MUN ICIPAL DE MUCAMBO 

Secreta ria M unicipal de Infraestrutura e U rbanis mo 

CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 20160228 

n 

CONTRA TO ADMINISTRATIVO DE CO CESSÃO DE USO 
ONEROSO DO ESPAÇO "BOX" DO MERCADO PÚB LICO QUE O 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO OUTORGA A LIANEIDIA 
U NHARES AGUIAR, PARA EX PLORAR COMERC IALMENTE, 
POR FORÇA DA CLA SIF ICAÇÃO OBTIDA O PROCE O DE 
LIC ITAÇÃO, MODALIDADE CONCORRÊNCIA Nº. 
3/201611070 1ADM 

Pelo presente instrumento firmado entre as partes, tendo de um lado o MUN ICÍPIO DE MUCAMBO, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, neste ato denominado 
CO TRATANTE, loca lizado na Av. Construtor Gonçalo Vidal, SN, Centro, in crito no CN PJ (MF) 
sob o nº 07.733.793/0001-0S, representado pelo Sr. ANDRÉ LUIS AGUIAR DE AZEVEDO. 

ecretário, CPF nº 645.144.203-87, a partir de agora denominado simplesmente CONCEDENTE, e de 
ou tro lado o(a) scnhor(a) LIANEIDIA UNHARES AGUIAR, inscrito(a) no CPF(MF) 443.322.383-20, 
estabel~cido(aJ no(a) Av. Antonio Ferreira Po1tela, 58, Centro, Mucambo. CE, representado neste ato 
pelo próprio contratado e de ora em diante denominado simplesmente CONCESSJONÁRIO(a), tem 
emre s i. ju to e acordado o presente Termo de Concessão de Uso. a Título Oneroso, nos termos da 
Concorrência n.0 3/20 16110701ADM. para explorar comercialmente o espaço do Box nº 24, da Ala 

upcrior do Mercado Público Munic ipa l, de acordo com as seguintes Cláusulas e Condições: 

CLÁUSU LA PRJMEIRA - DO OBJ ETO 

1.1. O espaço público objeto desta Concessão de Uso à título oneroso, acima identificado, desti na-se, 
exc lusivamente, à explorar comercia lmente com o ramo de atividade de CONFECÇÕES EM GERAL, 
ARTESANATOS, JÓIAS E PERFUMARJA. sendo, portanto, terminantemente vedado seu uso para 
qualquer o utro fim, sem prévia e expressa autorização do Município. 

CLÁU ULA SEGUN DA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

2. 1. O u o do e paço ft ico para a exploração de ati vidade comercial, dar- e-á em regime e Concessão 
de Uso. a Título Oneroso do espaço Box nº 24 do Mercado Público Municipal, mediante outorga do 
presente Termo Admi ni trativo. 

2. l. l. O imóvel objeto da presente Concessão de Uso não poderá ser vendido. ced ido. transferido, 
locado. permutado ou emprestado a terceiros, no todo ou em parte. nem mesmo por força de sucessão 
comercial ou cessão e transferência de quotas do cap ital. 

2.1.2. A Conce são de Uso ora outorgada não assegura ao(a) CONCESSJO ÁRI O(A) o direito de 
exclusividade na exploração de seu ramo de negócio no Mercado Púb lico Municipal em que este está 
loca lizado. 

2.1.3. O(A) CONCESS ION ÁRIO (A) deverá realizar às suas expensas as obras necessárias à instalação 
e/ou ru ncionamento de eu negócio. desde que não alterem a estrutura da área ocupada, nem 
prejud iquem a segurança das pessoas ou bens, NÃO SENDO O MU IC ÍP IO RESPO ÁVEL 
SOLIDAR IAMENTE EM CA O DE OCORR ÊNCIA DE EVENTUAIS DA OS A TERCEIROS 
(PE 0/\ OU BE ). de acordo com as seguintes cond ições: 
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a) Toda e qualquer obra ou modificação a ser introduzida no imóvel, deverá ser previamente subn t a 
a apreciação do Município e observada as diretrizes gerais referentes à restrições de ocupaçã dos 
e paço a er concedido . considerando-se suas características de ed ifício tombado pelo patrimônio 
público, e pelo Município e pre amente autorizada; 
b) Quaisquer benfeitorias rea lizadas no imóvel objeto da presente Concessão de Uso. sejam elas 
neces árias, úteis ou vo luptuárias, passarão a pertencer ao Município de pleno direito, não podendo 
constituir-se em motivo de inden ização, compensação, ou retenção por parte do(a) 
CONCES 10 ÁRIO(A); 

2. l A. uportar integra lmente todas as despesas com projetos, construções, materia l, mão de obra, 
encargo financeiro . tributário , previdenciários e outros, relativos à execução das adequações 
nece sárias à implantação do empreendimento. bem como daquela relacionadas com a preservação do 
patrimônio público. 

2.1.5. Para melhor caracterização deste Instru mento, incorporam-se ao mesmo. como se nele estivessem 
transcritos, os segui ntes documentos: 
a) Licitação na modalidade Concorrência nº 3/2016110701 ADM; 
b) Cada tro apresentado pela CONCE IONÁRJA; 
c) Proposta de preços datada de 13/ 12/2016. 

CLÁU ULA TERCEIRA - DA VJGÊNCLA 

3.1. A vigência da Presente Concessão de Uso será de 20 (vinte) anos, a contar da sua assinatura, 
encerrando-se no primeiro dia útil após o térmi no deste prazo, podendo, havendo interes e das panes, 
er renovado por igual período. 

C LÁ lJ lJ LA QUARTA- DO PREÇO 

-U. Pelo u o do espaço físico a CO CES IONÁR IA pagará a importância mensa l de R$ 100,00 (cem 
reai ). de acordo com o va lor da proposta financeira . 

4.2. O primeiro pagamento vencerá 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato. 

4.3. Depositar mensalmente, até o quinto dia úti l subsequeme ao mês do vencimento. na conta bancária 
ind icada pelo poder concedente, o va lor correspondente ao preço pela concessão. 

C LÁlJSlJ LA QUINTA- DAS MULTAS 

5.1. A sanções e penalidades que poderão ser apl icadas ao CONCE 10 ÁRIO (A) e ao contratado 
são as previstas na Lei nº 8.666/93 e nesta Concorrência. 

5.2. Pelo de cumprimento lotai ou parcial das obrigações, poderá o Município aplicar às adq uirentes as 
seguintes sanções. sem prejuízo das demais penalidades previstas neste Edital : 
a) advertência: 
b) multa; 
e) uspensão do direito de licitar jumo ao Município de Mucambo, por um prazo não superior a dois 
ano: 
d) declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o Município de Mucambo. 

5.3. A recusa da adjud icatária em assinar o Contrato de Concessão dentro do prazo estabelec ido 
implicará na perda do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 
24( inte e quatro) meses, sem prejuízo da aplicação de outras pena lidades previstas na legislação que 
regulamenta a matéria. 
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5.-l. Aplicam- e aos licitantes as penalidades pre istas na Seção Ili - Dos C rimes e das Penas. d ei 
Federa l 11º 8.666/93. 

5.5. Pe lo descumprimento de sua obrigações, a Concessionária sujeitar-se-á às seguintes pena lidades: 

5.5.l. Multa de 1% (um por cento) do valor proposto por dia de atraso não j ustificado e aceito para o 
inic io e entrega da obras de instalação nas áreas conced idas, até o máximo de 60(sessenta) dias. 

5.5.2. Multa de 2% (do is por cen to) do valor proposto por dia de paralisação não justificada e aceita pelo 
Município. até o máx imo de I S(qui nze) di as. 

5.5.3. Pelo atraso no início da operacional ização, por culpa da Concessionária ou de eus subordinados, 
será aplicada a multa diária de 1% (um por cento) do va lor proposto. 

5.5.-l. Multa de 50% (c inquenta por cento) do va lor proposto, na hipótese inexecução tota l do aj uste e 
re ci ão do contrato por culpa da empresa contratada. 

5.5.5. Multa de 10% (dez por cento) do valor proposto, por inexecução parc ia l do ajuste. po r executar 
o erviços em desconformidade com o exigido no contrato e seus anexos. 

5.6. A multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a de outras. 

5.7. As multas previstas neste item não têm caráter compensató rio e consequentemente. seu pagamento 
não ex ime a e mpresa contratada da reparação dos danos, perdas ou prejuízos a que tenha dado causa, 
seja à administração, seja ao público em gera l. 

5.8. O Município poderá, a qualq uer tempo antes da contratação. desclassificar a proposta ou 
desqualificar a lic itante, sem que a esta ca iba o di reito à indenização ou reembolso. na hipótese de v ir a 
cr comprovada a existência de fato ou circun stânc ia que desabone sua idoneidade financeira. que 

comprometa sua capacidade técnica ou administrati va, ou ainda, que reduza sua capac idade de operação. 

CLÁUSU LA EXTA- DA INTERVENÇÃO 

6.1. Caberá a intervenção pelo Poder Concedente, em caráter excepcional, nos casos relacionados abaixo 
com o fim exc lusivo de assegurar a regu laridade e a adequação na execução dos serviços. bem como o 
fi e l cumprimento das normas contratuais, regu lamentares e lega is pertinentes: 
a ) de virtuamento do u o da área concessionada: 
b) modificação ou alteração não autorizada do patrimônio público objeto da concessão: 

6.2. Inte r enção far-se-á por ato motivado da Administração, que conterá a designação do Interventor, 
o prazo da intervenção, os objetivos e os limites da medida. 

6.3. O pe ríodo da intervenção não será s uperior a 180 (cento e oitenta) dias. find o o qual o interventor 
proporá ao Poder Concedente ou a extinção da concessão ou a devo lução da obra à Concessionária . 

6.-l. Cc ·ada a inter cnção e não ocorrendo a extinção da conce ão. haverá a imediata prestação de 
conta pelo intervento r. que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. em prej uízo de 
re pon abilidade pela concedente e do direito à indenização pelo concess ionário e pe la concedente. 

6.5. Durante o processo de intervenção e antes de ser decretada a ext inção de que trata o subitem 6.3 
ac ima. erá as egurado à Concess ionária o d ireito à ampla defesa. 

CLÁUSU LA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 



"c.1?al d. 

E lado do Ceará Lt.o ~-'G,c 

PREFEITURA MU ICIPAL OE MUCAMBO _ Ft/;l...!:::._J ~ 
Secretaria Municipal de lnfrae trutura e U rbanismo ~-:,_ ' 

7. l. Proceder à vistoria fina l para a verifi cação da adequação das insta lações e equipamentos nece árias/ 
ao func ionamento do e tabelecimentos, às expensas destes . 

7.2. A utorizar formalmente o iníc io das operações, após proceder à vistoria de que trata o item 7. 1. 

7.3. Fisca li zar permanentemente a execução dos serviços concedidos. 

7.4. Intervir na execução dos serviços, mediante Decreto do Executivo, quando necessário, a fim de 
a egurar ua regularidade e o fie l cumprimento do contrato e das normas legais pertinentes. 

7.5. Aplicar a pena lidades previstas nas le is que regem a matéria e, especificamente, no Contrato de 
Conces ão. 

7.6. Entrega r à Concess ioná ria a área escolhida totalmente li vre e desembaraçada de pessoas e co isas. 

7.7. Declarar extinta a Concessão, quando não observadas às condições previstas no Edital de 
Concorrência nº 3/20161 l0701ADM e anexos. 

7.8. Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e contratuai s. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONCES IONÁRIO{A) 

8.1. O prazo para a ocupação e necessári as adequações dos espaços a serem conced idos constantes do 
objeto desta lic itação é de até 180 dias (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir do primeiro dia 
út il seguinte ao da assinatura do Contrato de Concessão, prorrogáveis por igual período em caso de fatos 
super eni entes e autorizado pelo poder concedente. 

8.2. o término do Contrato a concess ionária deverá devolver o espaço que lhe serv iu de objeto em 
idêntica condições que o recebeu. 

8.3. Manter. durante a vigênc ia do contrato, as mesmas condições que prop iciaram a s ua habi li tação no 
processo lic itatório, apresentando sempre que solicitados pe la Concedente os documentos 
comprobatórios de regularidade fi scal / trabalhista. 

8.4. C umprir fi elmente todos os prazos previstos no Edital. 

8.5. De po itar mensa lmente, até o quinto d ia útil subsequente ao mês do venc imento, na conta bancária 
indicada pe lo poder concedente. o val or correspondente ao preço pela Concessão, de acordo com o va lor 
da proposta fin anceira. 

8.6. uporta r integra lmente toda as despesas com projetos. construções. materia l, mão de obra, 
encargo finan ceiros. tributários, previdenc iários e outros, re lativos à execução das adequações 
necessárias à implantação do empreendimento, bem como daquelas relacionadas com a preservação do 

patrimônio público. 

8.7. erào de intei ra responsabilidade da lic itante adjudicatária todos os seguros necessár ios, inc lusive 
os re lati vos à responsabilidade c ivil e ao ressarcimento eventual dos danos materiais ou pessoais 
causados a seus empregados ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 

ao patrimônio público. 

8.8. Executar a obra e serviços necessários à adequação da área escolhida. objeto da Concessão. na 
conformidade das dis posições lega is e contratua i . 

8.9. Pre tar. em caráter permane nte, serviços efi c ientes para todos os usuários. 
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8. 10. Acata r prontamente as determinações da fiscalização do Município de Mucambo. 

8. 11. Atender a todas as detenninações legais e regulamentadoras. 

8. 12. Todo material proveniente de remoção ou entulho, decorrente do processo de implantação das 
obras de reforma e adequação dos espaços concedidos, deverá ser removido para locai s prev iamente 
aprovado pela Prefeitura do Município de Mucambo, não podendo, em hipóte e a lguma, permanecer 
no local. 

8.13. A I ic itante adjud icatária deverá e fetu ar a manutenção do local da obra, de mane ira a perm itir o uso 
regular por parte dos concess ionários eu uários, promovendo a varrição. limpeza e conservação do local 
até o final do serviço. com especial cuidado no tocante a preservar as condições de higiene dos produtos 
a li comercia li zado . cons iderando o caráter alimentar destes. 

8. 14. Todos os loca is e equipamentos, bens e propriedades danificados e m decorrênc ia das obras e 
erv iços executados, deverão ser imedia tamente refeitos e construídos de acordo com as boas técnicas e 

no rmas vigentes, sem causar nenhum ônus ao Órgão Gestor do Mercado. concessionários e usuários do 
Me rcado Públi co Municipal. 

8. 15. A licitante adjudicatária será responsáve l pela segurança do traba lho de seus func ionários e de 
todo o ato por eles praticados. 

8. 16. A I ic itante adjudi catária fi cará responsáve l a qualquer tempo pela quantidade e qua I idade das obras 
e er iço executados e pe lo material utilizado. 

8. 17. A li c itante adjudicatár ia obriga-se a comparecer sempre que olic itado ao Órgão Gestor do 
Mercado, em di as e ho rários por ela estabe lecidos, a fim de receber instruções ou partic ipar de reuniões 
que poderão ser realizadas em outros locai s. 

8.18. A licitante adjudicatária deverá assumir. de forma objetiva, toda e qualquer responsabilidade 
perante terceiros. pela execução das obras de adequação e demais serviços no espaço concedido, 
pert inente ao obj eto da presente licitação, devendo indenizar a municipalidade e/ou terceiros po r todo e 
qu alquer prejuízo ou danos causados inc lus ive ao patrimônio do prédio do Mercado Público Munic ipal, 
que venha m ocorrer por conta da execução do contrato. 

8. 19. A lic itante adj udicatá ria obriga- e a atender e zelar pe la manutenção de todas as determinações 
e manadas. atua is e futu ra . dos órgãos responsáve is pela preser ação do patri mônio público do 
Muni cípio de Mucambo. 

8.20. A lic itante adjudicatária deverá observar com rigor as disposições do Código do Consumidor, 
rcspon abilizando-se pela aprovação dos órgão técnicos da Prefeitura, os projetos e memoria is das 
adequações da área objeto da concessão, as quais deverão atender às ex igênc ias legais pertinentes, bem 
como realizá-las e concluí-las no prazo previsto no edital. 

8.21. As despesa relativas a serviços e facilidades, ta is como água. esgoto, energ ia e létrica, telefone, 
gás, con ervação e limpeza, co leta de lixo, e tc., correrão por conta das lic itantes adj udicatá ri as. 

8.22. Não utilizar a área conced ida para fins diversos do estabelecido no A EXO I e 11 do Edital 

Convocató rio. 

8.23. ão ceder no todo ou em parte. a área o bjeto da concessão a terceiros. seja a que tít ulo for. 

8.2-t. Ze lar pela lim peza e conservação da área. devendo providenc iar. às ua expen a , as obras e 
er iço que e fi zerem nece sários para a ua manutenção. 
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8.25. Arcar co'.n todas as despesas ~ecorrentes da conces ão de uso ora licitada, inclus ive as relat vas à 
lavratura e registro do competente mstrumento. bem como eventuais taxas e tarifas. 

CLÁU ULA NONA- DA RE Cl ÃO OU RENOVAÇÃO 

9. 1. O(A) CONCESSIONÁRlO(A) que deixar de cumprir qualquer Cláusula da Presente 
Concessão de Uso, poderá tê-la rescindida, principalmente se vier a ocorrer: 
a) O cumprimento irregular de c láusu las contratuais; 
b) A sublocação total ou parcial da loja, a associação com outrem. a cessão ou transferência, total ou 
parcial. bem como a fusão. cisão ou incorporação com qualquer outra pessoa jurídica: 
c) O desatend imento das determinações regulares oriundos de Decretos Municipal ; 
d) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civi l: 
e) Razõe de intere e público e exarada no proces o administrativo a que se refere a Conces ão; 
1) di a lução da ociedade ou o falecimento do(a) CO CE IONÁRIO(A): 
g) A a lteração ocial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
exp loração da atividade: 
h) O atra o acumulado de 03 (três) parcelas mensais e consecutivas das obrigações financeiras; 
i) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
continuidade da exploração da ati idade comerc ial. 
9. 1. l. O caso de re cisão serão forma lmente mo tivados no autos do processo, assegurado o 
contraditó rio e a amp la defesa. 

9. 1.2. A re cisão poderá er: 
a) Determinada por ato uni latera l e escrito do MUNIC ÍPIO; 
b) Amigá el, por acordo entre as parte, não isentando o(a) CONCESSIO ÁRLO(A) do pagamento 
antecipado das parcelas vencidas; 
c) .Judicial. 

9. 1.3. A rcsci ão ou revogação aca rretará: 
a) Dc::.ocupaçào imediata do e paço f1 ico e o pagamen to de valore de multas e out ros encargos devidos: 
b) Retenção da Garantia Contratual. salvo no caso de re ci ão amigável. 

CLÁU ULA DÉCIMA - DO EGURO 
10.1. Serão de inte ira responsabi lidade da lic itante adj udicatária todos os seguro necessários, inclus ive 
o re lati vos à responsa bilidade civi l e ao ressarcimento eventual dos danos materiai s ou pessoais 
cau ados a seus empregados ou a terceiros, bem como multas e/ou indenizações por danos ambientais e 

ao patrimôn io. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.l. A execução do Contrato será acompanhada e fisca lizada pelo Poder Concedente através de seus 
agentes espec ialmente des ignados para este fim, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas 

ou defe itos ob ervados. 

t l . 1. 1. /\ deci õe e pro idências que ultrapassarem a competênc ia dos empr~gados mencionados nesta 
C láu ula de,crão er o lic itada à ecretaria do responsáve l no MUN IC IPIO DE MUCAMBO -
CO CEDE TE. em tempo hábil . para a adoção da medidas convenientes. 

CLÁU ULA DÉClMA SEGUNDA - DAS DI POSIÇÕES FINAIS 

12. 1. O prazo de vigência contratual será de 20 (vinte) anos, prorrogáveis por igual período, conforme 
e tabe lecido na CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2016110701ADM. de finid ora da normas 
gerais sobre o contrato e sua execução, contados a pa1tir da data de assinatura do Contrato. 



~/(1_ E tado do Cea rá µ (/ 

ecretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo / 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO j 

12.2. Quai quer modificações dos atos constituti vos da adjudicatória, durante o período de vigên a do 
instrumento contratual. deverão er encaminhadas para conhecimento e registro na Prefeitura Municipal, 
no prazo de 30 (trinta) d ias a contar da modificação. 

12.3. É vedada a transferência do contrato de concessão. 

12A. A tran ferência do controle acionário da adj udicatária contratada ou a rea lização de fusões, cisões 
e incorporaçõe deverão ter prévia anuência do Orgão Gestor do Mercado. 

12.5. A transferência do contro le acionário e a realização das alterações devem ser o i icitadas 
conjuntamente pelos interessados. 

12.6. s alteraçõe de que tratam os subitens anteriore somente poderão ocorrer após a vigência de 
O 1 (um ) ano do prazo contratual e do cumprimento da corre pendentes obrigaçõe nele previstas. 

CLÁ ULA DÉCIMA Q UARTA -DO FORO 

14.1. As partes elegem como privilegiado, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ou resultantes do 
presente. o Foro da Comarca de Mucambo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privi legiado que seja para d irimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo. 

E. por a im e tarem justos e acertados, assinam o presente Teimo em 04 (quatro) vias de igual teor e 
fo rma. como ad iante se vê. 

TE TEMU 

MUCA MBO-CE. 14 DE DEZEMBRO DE 2016 

PREFEITU~~ IPALDE MUCAMBO 
CNPJ(MF) 07.733.793/0001 -05 

CONCEDENTE 

j.io.vw~°' jjt"V\~ eh ~a/l . 
LIANEIDIA U N HARES AGUIAR 

CPF/MF Nº 443.322.383-20 
CO CE 10 ÁRIA 



ré 
GO\' [ R~O \1L1';l IP\ DI l ( 4.MBO 
PR EFEITL:RA Ml '1( IP.ti L fü ,n (A'.\IBO 

.EX1RJ\. fO DI: r ( TR f 

COI\J"TRATO N\ .......... : 20 16022~ 

ORIGEM ..................... : CONCORRE C L '1> 

CONTRATANTE ........ : PREFE1I'URA l\l J'\ICIP -\L IJl· \11 \ 11 ~ .. 

CONTRATADA(O) ..... : LIANU DL.\ t l {'\RI [ • 

OBJETO ...................... : Conces:sà, de u~, >i T1t11h tlt' .., 1" o:- o v1er .. a0l Público Municipal de 
Mucambo. conforme zoneado nos ane:\o- I e 1 1a1 tc~rnntr di;., e 111 1'11 t,..1 

VALOR MENSAL ................ : R_ 100.0U \ 

~IGÊNCIA ................... : 20 (Vin.e) ano:. .i pa'"tlr I"' Ja . , 

DATA DA ASSINATURA ......... : '4 d1.. Dü .. t11b" , ~{I 

\ . l) .., fRl l OiH,0 1 1,1RO 



CERTIDÃO Dl1 \F lXA(' A<~ Dl 

Certifico para os dcv 011 fin, 
1un1cipalidade o(s) extrato(s) -eferen•c l J on , r 

DL i\1 UCA.MBO e LIA NEIDIA Lll\tH RI-~ !J 
CO CORRÊNCIA, nº 3/2016 110701AD1vi 

f 

\MFO 
AMBO 

lRAl ffCO TRAf, 

uad,o de a\.S• e publ icações dessa 
J o entre a P'r...l fCITURA MUNICIPAL 

or ce .. :. e atório na modalidade 

t : 1 · -. , :'O 16 

Fi ~ij J_ é---1~ L" 
f'Í( ',l~,,~---- \ 

'-

,,..Rl ,OR 1) , .mo 


